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A agonia do
impeachment
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Como estamos num país de demagogos, onde sempre
pairou a mediocridade, ilustres deputados tiveram que
“dourar” o exercício do voto com um palavreado chulo

Na história da aprovação da autorização
para instaurar o processo de impeachment
de Dilma Rousseff, três coisas me im-
pressionaram: 1) a magnífica participação
popular vestida de verde e amarelo (as cores
de nossa bandeira) em apoio ao Congresso
pela aprovação da medida; 2) a medio-
cridade dos parlamentares na dedicação do
seu voto à mulher, aos filhos, aos netos e
outras besteiras tantas; e 3) a compostura
impassível, solene, irreprovável do presi-
dente da Câmara, Eduardo Cunha, na
condução dos trabalhos da importante reu-
nião. Foi o único parlamentar capaz de ficar
impassível diante de tanta
descompostura.

Aquele era o instante do
“sim” ou do “não”, nada
mais. Como estamos num
país de demagogos, os
ilustres deputados (salvo
as raras exceções) tiveram
que “dourar” o exercício
do voto com um pala-
vreado chulo, esquecen-
do-se de que, naquele mo-
mento, o ponto mais im-
portante era a nação.

Não importa que o de-
putado Eduardo Cunha te-

nha contas na Suíça, em paraísos fiscais
diversos, sei lá mais onde! Mesmo xingado,
ele se manteve irreprovável na condução
dos trabalhos até encerrar a sessão, anun-
ciando com um pálido sorriso de satisfação
que 367 deputados votaram a favor do
prosseguimento do impedimento da pre-
sidente Dilma, e 137 foram contrários. O
processo foi encaminhado ao Senado.

Encerrada a reunião, Eduardo Cunha
ainda declarou que iria processar todos os
deputados que o acusaram publicamente,
para que provem o que afirmaram.

Os 137 votos contra o processo de im-
peachment, os que simplesmente votaram
“não”, agiram pela coerência partidária. As
pessoas devem fidelidade aos princípios
que adotaram. O que me chamou atenção
foram as falas dos deputados petistas pelo
Espírito Santo, Givaldo Vieira e Helder
Salomão. Quem os conhece sabe que não
expressaram seus sentimentos verdadeiros,

como muitos demagogos
que apareceram na hora de
votar. Os governos do PT
farão parte do lixo da nossa
história!

Esta é uma boa hora
para a nação aproveitar a
chance e limpar-se da pra-
ga que representa o PT,
com seu mensalão, cue-
cão, Lava Jato e toda rou-
balheira que tanto nos en-
vergonha. Nunca em sua
existência um processo
político tão corrupto in-
felicitou tanto a nação.
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A sociedade não pode ficar refém da inoperância.
Quando começarão a organização e as ações
estruturais integradas na bacia do Rio Doce?

Apesar de ser rejeitável, a tragédia so-
cioambiental provocada pela Samar-
co/Vale/BHP na bacia do Rio Doce, a
maior do Brasil, perde espaço na agenda
da “coisa pública” - em que pesam os
sofrimentos e incertezas. No seu auge,
houve declarações, talvez para atenuar a
indignação do momento, acenando com
bilhões para a recriação quase milagrosa
do Rio Doce. Agora, estão silentes.

A sociedade foi e está alijada, e de-
sinformada. Chegou-se a decidir pelo si-
gilo da análise sobre a água no Rio Doce e
na sua foz devido à gravidade da presença
de metais – o que acentua a desconfiança.
Na página www.governancapelodo-
ce.com.br de órgãos governamentais fe-
derais, estaduais e municipais, e de co-
mitês de bacias, o “mapa de ações em
andamento” é de 01/03, direcionado para
as emergenciais. No tema “socioecono-
mia”, a situação piora: “Conteúdo atua-
lizado (sic) em 10/12/2015”.

Nela, não há nada sobre a homo-
logação ou não do chamado “Termo de
Transação e de Ajustamento de Con-
duta” assinado, em fevereiro passado,
pela Samarco/Vale/BHP e governos – e
que não teve a concordância dos mi-
nistérios públicos. Diante desse vazio

institucional, está em curso uma atua-
ção fragmentada de órgãos e entidades.
O que domina são ações dispersas de
curtíssimo prazo – quando não estão
atrasadas diante de perdas de agri-
cultores, pescadores e do turismo.

A tônica imediatista tem sido monitorar
a água, principalmente via “navio”. Mas
é flagrante o desencontro dos resultados
de cada órgão. A não explicação desse
desencontro pelos órgãos governamen-
tais deixam sobressaltadas as pessoas
que dependem ou usam a água ou,
ainda, se alimentam de peixes.

Depois de ter ficado três meses em sigilo,
a Marinha divulgou na semana passada o
que o Iema sabia: as amostras coletadas
em novembro passado no Rio Doce re-
velaram que “além do manganês e selênio,
também foi encontrado chumbo”. Por
afetar a saúde pública, é intolerável o sigilo
ou adiamento. É irremediável o que não
foi feito devido ao atraso na informação.

Contudo, esses metais não foram cons-
tatados em níveis elevados em Colatina
no mesmo período. Então, o que acon-
tece entre aquele município e a foz que
parece que produz “manganês, selênio e
chumbo”? Talvez para atenuar esse da-
do “pesado”, divulgou-se também na
semana passada que a “cor” da água
melhorou. Sabe-se que a cor não revela
grande parte de poluentes, “invisíveis”.

A sociedade não pode ficar refém da
inoperância. Quando começarão a orga-
nização e as ações estruturais integradas na
bacia do Rio Doce? Tomara que os amores
pelo ES cheguem à bacia do Rio Doce.
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A quem pertence
“A Voz do Brasil”?
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É um programa para difundir informações de interesse social ou divulgar e enaltecer as qualidades do governo?

“A Voz do Brasil” é um noticiário estatal,
de difusão obrigatória, conforme pre-
visão do artigo 38, do Código Brasileiro
de Telecomunicações, que vai ao ar
diariamente, há mais de 70 anos, em
todas as emissoras de rádio do Brasil, às
19h, com o objetivo de levar infor-
mações a todos os cidadãos brasileiros.

O programa é produzido pela Empresa
Brasil de Comunicação, uma empresa pú-
blica do governo federal. Mas, de fato, qual
é a real função de “A Voz do Brasil”?

Trata-se de um programa voltado a difundir
informações de interesse social, ou, apenas,
divulgar e enaltecer as qualidades do go-
verno? Há, assim, o escopo de privilegiar o
interesse público primário (o verdadeiro
interesse público) ou o interesse público
secundário (interesse do governo)?

A Constituição Federal, em seu artigo 37,
XXII, § 1º, é clara ao disciplinar que “a
publicidade dos atos, programas, obras,
serviços e campanhas dos órgãos públicos
deverá ter caráter educativo, informativo

ou de orientação social, dela não podendo
constar nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de au-
toridades ou servidores públicos”.

Diversamente da coercitiva previsão cons-
titucional, é possível perceber, todos os
dias, que “A Voz do Brasil” se presta, tão
somente, a divulgar, de modo parcial,
notícias de interesse do governo federal
(interesse secundário). É uma afronta, tam-
bém, ao artigo 37, caput, da Constituição,
que versa sobre o princípio da impes-
soalidade, o qual determina que toda atua-
ção da Administração Pública jamais pode
buscar fim diverso da satisfação dos anseios
da coletividade e, nessa toada, a divulgação
de atos promocionais do governo federal
destoa da regra constitucional.

Exemplo evidente da violação ao prin-
cípio da impessoalidade foi novamente

observado na edição levada ao ar no dia
seguinte à sessão da Câmara dos De-
putados, que culminou com o recebimento
do processo de impeachment contra a
presidente da República, ocasião em que a
Empresa Brasil de Comunicação produziu
um programa que enalteceu apenas uma
versão dos fatos que constam no processo
de impedimento, com divulgação de tre-
chos de pronunciamentos da própria pre-
sidente e do advogado-geral da União,
bem como por meio de entrevistas dos
líderes do governo na Câmara dos De-
putados e no Senado Federal.

Nesse contexto, cabe a seguinte inda-
gação: a quem serve “A Voz do Brasil”? Ao
interesse público primário ou aos interesses
do governo federal, os quais, por vezes, se
apresentam contraditórios ao verdadeiro
interesse da sociedade brasileira?
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